
PREFETURAMUNKIPAL

RCIOLÄNDIA
RESONSTRUINDO COM TRANSPARENCIA

LEIN®. 885/2020, DE 10 DE JUNHO DE 2020.

"INSTITUE DIRETRIZES PARA AS METAS E AS
PRIORIDADES DA ADMINISTRACAO PÜBLICA
MUNICIPAL, INCLUINDO AS DESPESAS DE
CAPITAL, ORIENTANDO A ELABORACÄO DA LEI
ORCAMENTÄRIA E DISPONDO SOBRE AS
ALTERACÖES NA LEGISLACÄO TRIBUTÄRIA, PARA
O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2021."

CAPITULOI
DAS DISPOSICÖES PRELIMINARES

Art. 1° - As Diretrizes Orgamentärias para o exercicio de 2021, de acordo
com o disposto no $ 2° do Artigo 165, da Constituigäo da Repüblica Federativa do Brasil,
dispositivos da Constituigäo Estadual, da Lei Orgänica do Municipio e na Lei Complementar
N° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal LRF de 04 demaio de 2000.

I - Institui normas gerais de diretrizes ara a elaboracäo do Orgamento
do Municipio, compreendendo äas metas, as prioridades e as despesas de capital da
Administracäo PüblicaMunicipal para o exercicio financeiro de 2021;

II - Dispöe sobre:
a) Alteragäo na Legislagäo Tributäria;

- b) Equilibrio entre Receitas e Despesas;
e) Criterio e Forma de Limitacäo de empenho, nos casos de'
- Verificacäo,. ao final de um bimestre, que a realizacäo da rece1ta

poderä näo comportar o Cumprimento das Metas de Resultado Primärio ou Nominal
Estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais;

c.22 - Redugäo da divida Consolidada aos Limites Estabelecidos pela Lei
de Responsabilidade Fiscal;

d) Normas Relativas ao Controle de Custos dos Programas Financeiros
com Recursos dos Orgamentos;

e) Normas Relativas ä Avaliagäo dos Resultados dos Programas
Financiados com Recursos dos Orgamentos;

f) Condigdes e Exigencias para transfer&ncias de Recursos a Entidades
- Püblicas e Privadas;

g) Montante e Forma de Utilizacäo da Reserva de ContingEncia. /
Art. 2° - A Lei Orgamentäria Anual - LOA, para o exercicio 2021, deverä

observar:

I - A Responsabilidade na Gestäo Fiscal;
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I - As Diretrizes Gerais para a Elaboragäo dos Orcamentos do

Municipio, bem como as suas Alteragöes;
III - A organizagäo e a estrutura dos orgamentos;
IV - Do Montante e Forma de utilizacäo da Reserva de Contingencia;
V - A Execugäo Orgamentäria e Cumprimento de Metas;
VI - Instituigäo, a Previsäo e a Efetivacäo de Receita;
VII - A Renüncia de Receita;VII - A Geragäo de Despesas;
IX - As Despesas Obrigatörias de Caräter Continuado;
X - As Despesas com Pessoal;
XI - O Controle da Despesa Total com Pessoal;
XII - As Despesas com a Seguridade Social;
XIII - A Destinagäo dos Recursos Püblicos ao Setor Privado;
XIV - A Divida e o Endividamento;
XV - Os Limites da Divida Püblica;
XVI - A Reconducäo da Divida aos Limites;
XVII - As Operagöes de Credito - Contratagäo;
XVIII - As Operagöes de Credito - Vedagöes;
XIX - As Operasdes de Credito por Antecipagäo de Receita

Orcamentäria - ARO;
XX - As Disponibilidades de Caixa;
XXI - A Preservacäo do Patrimönio Püblico;
XXI - A Transpar&ncia na Gestäo Fiscal;
XXIII - A Escrituracäo das Contas Püblicas;
XXIV - As Metas e as Prioridades da Administracäo Püblica Municipal;
XXV - As Disposigöes Finais.

CAPITULO U
DA RESPONSABILIDADE NA GESTÄO FISCAL

Art. 3° - O Projeto de Lei Orgamentäria deve obedecer aos Principios da

Moralidade, Publicidade, Eficiencia,
Legalidade, Legitimidade, Impessoalidade,
Economicidade e probidade administrativa.

Art. 40 - O Projeto de Lei Orgamentäria deve primar pela

Responsabilidade na Gestäo Fiscal, atendendo para a agäo planejada e transparente, direcionada

para a prevengäo de riscos e a corregäo de desvios capazes de afetar o equilibrio das contas

püblicas.

Art. 5° - O Projeto de Lei Orgamentäria, para e a Sistemätica da

Responsabilidade na Gestäo Fiscal possa atingir a sua finalidade, o

püblicas, deve estar voltado para:
que 7 contas
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$ 1° - Atravds de acäo planejada e transparente, cumprir metas de
resultados entre receitas e despesas, e metas fisicas dos projetos e atividades;

8 2° - Mediante prevengäo de riscos e correcäo de desvios, obedecendo
aos limites e condigöes no que tange a:

I - Renüncia de Receita;
II - Geragäo de Despesas com Pessoal, da Seguridade Social e Outras;
III - Divida Consolidada;
TV - Operagäo de Credito, inclusive por Antecipagäo de Receita - ARO;
V - Concessäo de Garantia;
VI - Inscricäo em Restos a Pagar.

CAPITULO IH
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORACÄO DOS ORCAMENTOS DO

MUNICIPIO, BEM COMO AS SUAS ALTERACÖES.

Art. 6° - A elaboracäo do projeto, a aprovacäo e a execucäo da lei
orgamentäria de 2021, deveräo ser realizadas de modo a evidenciar a transpar&ncia da gestäo
fiscal, observando-se o principio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade
atodas as informagöes relativas a cada uma dessas etapas, bem como levar em conta a obtengäo
dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que integra a presente Lei.

Art. 7° -O Poder Legislativo terä como limite de despesas correntes e

de capital em 2021, os limites estabelecidos no Art. 29-A da Constituigäo Federal.

Art. 8° - Alem de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,
ä alocagäo dos recursos na lei orgamentäria e em seus cre&ditos adicionais seräo feitas de forma
a propiciar o controle dos custos das agöes e a avaliagäo dos resultados dos programas de

Governo.

Art. 9.. O Poder Executivo poderä, mediante Decreto, transpor,

remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotagöes orcamentärias aprovadas na

Lei Orcamentäria e em seus creditos adicionais, em decorröncia de extingäo, transformacäo,
transfer&ncia, incorporagäo ou desmembramento de örgäos e entidades, bem como de alteragöes
de suas compet@ncias ou atribuicöes.

$ 1°. As categorias de programagäo, aprovadas na lei orgamentäria e em

seus creditos adicionais, poderäo ser modificadas, por meio de Decreto, para atender as

necessidades de execugäo, desde que verificada a inviabilidade tecnica, operacional ou

econömica da execugäo do credito, criando, quando necessärio, novas naturezas de despesa.

$ 2°. As modificagöes a que se refere este a ota bem poderäo ocorrer

quando da abertura de creditos suplementares autorizados na lei,örgamsg täria, os quais deveräo
ser abertos mediante decreto do Poder Executivo.
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Art. 10. A abertura de creditos suplementares e especiais dependerä de
previa autorizagäo legislativa e da existöncia de recursos disponiveis para cobrir a despesa, nos
termos da Lei Federal n° 4.320/1964 e da Constituigäo Federal.

$ 1°. A lei orgamentäria conterä autorizagäo e disporä sobre o limite para
abertura de creditos adicionais suplementares.

$ 2°. Acompanharäo os projetos de lei relativos a creditos adicionais
exposigöes de motivos circunstanciados que os justifiguem e que. indiquem as consequ&ncias
dos cancelamentos de dotacöes propostas.

Art. 11 - Näo poderäo ser destinados recursos para atender a despesas
com:

I - Asöes que näo sejam de competencia exclusiva do Municipio, comum
a Uniäo, ao Estado, ou com acöes em que a Constituicäo näo estabeleca a obrigacäo do

Municipio em cooperar tecnicamente e financeiramente;

II - Igrejas, ou quaisquer outras entidades cong&neres, excetuadas os

CMEIS, entidades sem fins lucrativos e escolas para atendimento escolar;

III - pagamento, a qualquer titulo, a servidor da administragäo püblica,
empregado de empresa püblica ou de sociedade de economiamista, por servigos de consultoria
ou assist@ncia tecnica, inclusive custeados com recursos provenientes de conv£nios, acordos,
ajustes ou instrumentos cong£öneres, firmados com örgäos ou entidades de direito püblico ou

privado, nacionais ou internacionais.

Art. 12 - A Lei de Diretrizes Orcamentärias - LDO contöm: o anexo de

metas fiscais eo anexo de riscos fiscais.

Art. 13 - Os Anexos de Metas Fiscais cont&m:

Demonstrativo I - Metas anuais, em valores para o exercicio a que se

referirem, e para os dois seguintes;
Demonstrativo II - A avaliacäo do cumprimento das Metas Fiscais do

exercicio anterior;
Demonstrativo III - Metas fiscais anuais comparadas com as fixadas nos

tr&s exercicios anteriores;
Demonstrativo IV - A evolucäo do patrimönio liquido, tambem nos

ultimos trös exercicios, destacando a origem e a aplicagäo dos recursos obtidos com a alienagäo
de ativos;

Demonstrativo V - Origem e aplicagäo dos recursos tidos com a

alienagäo de ativos;
Demonstrativo VI - Avaliacäo da situagäo finayeeira e atuarial do

regime pröprio de previd&ncia dos servidores;
Demonstrativo Fstm e c@ ensagA6 da renüncia de receita;
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Demonstrativo VIII - Margem de expansäo das despesas obrigatörias
de caräter continuado.

Art. 14 - Anexo de riscos fiscais contem as avaliagöes capaze de afetar

as Contas Püblicas e as provid&ncias que seräo tomadas, caso haja necessidade:

I - Dos Passivos Contingentes;
II - Demais riscos fiscais passivos.

CAPITULO IV
DA ORGANIZACÄO E DA ESTRUTURA DOS ORCAMENTOS

Art. 15 - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Programa, o instrumento de organizagäo da agäo governamental
visando A concretizacäo dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores

estabelecidos no Plano Plurianual;

II -Atividade, um instrumento de programagäo para alcangar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operagöes que se realizam de modo continuo e

permanente, das quais resulta um produto necessärio ä manutengäo da agäo de governo;

III - Proieto, um instrumento de programagäo para alcangar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operagöes, limitadas no tempo, das quais resulta

um produto que concorre para a expansäo ou aperfeisoamento da agäo de governo; ©

{V - Operacäo Especial, as despesas que näo contribuem para a

manutencäo das agöes de governo, das quais näo resulta um produto, e näo geram

contraprestacäo direta sob a forma de bens ou servigos.

8 1° - Cada programa identificarä as agöes necessärias para atingir os seus

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operagöes especiais, especificando OS

respectivos valores e metas, bem como as unidades orgamentärias responsäveis pela realizagäo

da acäo.

8 2° - As atividades, projetos e operagöes especiais seräo especificados

em anexo a Lei do Orgamento Anual, exclusivamente para detalhar o diagnöstico, o objetivo,

as metas, a localizacäo e a quantificagäo fisico-financeira, integral ou parcial das respectivas

atividades, projetos e operagöes especiais, näo podendo haver, por conseguinte, alteragäo da

finalidade das respectivas atividades, projetos © operagdes especiais ed denominagäo das

metas estabelecidas.

$ 3° - Cada atividade, projeto e oppfagäo especi identificarä o programa,
a funcäo e sub-fungäo äs quais incularr
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8 40 As categorias de programagao de que trata esta Lei seräo
identificadas no projeto de lei orgamentäria por programas,' atividades, 3 projetos ou operagöes
especiais, e indicagäo de suas metas fisicas,

Art. 16 - As metas fisicas seräo indicadas em nivel de subtitulo e

da Lei 4320/64.
agregadas segundo os respectivos projetos e atividades, conforme especificado o artigo 27 e 28

Art..17 - A Lei Orgamentäria Anual conterä

I - O Orgamento Fiscal

II - O Orgamento de Investimento

II - O Orgamento da Seguridade Social

Parägrafo ünico - Orgamento Fiscal eo Orgamento de Investimento

I - Deveräo estar compatibilizados com o Plano Plurianual - PPA

II - Teräo, entre suas funcöes, > a de reduzir desigualdades inter-regionais
segundo criterio populacional, > geogräficos, renda e escolaridade, procurando igualar o Indice
de Desenvolvimento Humano - IDH de todas as comunidades integrantes do Municipio

Art..18 - A Lei Orgamentäria Anual näo conterä dispositivo estranho

I- A previsäo da receita,

I - A fixagäo da despesa

Parägrafo ünico -Näo se inclui na proibigäo a autorizagäo para abertura
de Creditos Suplementares e contratagäo de Operagöes de Credito, ainda que por Antecipagäo
de Receita Orgamentäria - ARO nos termos da lei

Art..19-O projeto de Lei Orgamentäria Anual deverä ser elaborado de

forma compativel com o Plano Plurianual - PPA com a Lei de Diretrizes Orgamentärias - LDO
e com as normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal LRF e portarias expedidas
pelo STN

Art. 20 - O projeto de Lei Orgamentäria Anual 1
Unico Conterä, em nstrativo. daParägrafo 0, de

do anexo
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Art. 21 - O refinanciamento da divida constarä, separadamente:

1 - Na Lei Orgamentäria Anual;

II - Na Lei de Credito Adicional

Art. 22 - As emendas ao projeto de lei do orgamento anual ou aos

projetos que o modifiquem somente poderäo ser aprovadas caso:

I - Sejam compativeis com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei de
Diretrizes Orgamentärias - LDO;

II - Indiquem os recursos necessärios, admitidos, apenas os provenientes,
de anulacäo de despesas devendo especificar a alteragäo na meta fisica correspondente,
excluidas, as que incidam sobre servigo da divida:

III - Sejam relacionadas:

a) com a corregäo de erros ou omissöes;

b) com os dispositivos do texto do Projeto de Lei.

Art. 23 - Os recursos que, em decorr&ncia de Veto, Emenda ou rejeicäo

do Projeto de Lei Orgamentäria Anual, ficarem sem despesas correspondentes poderäo ser

utilizados, conforme o caso, mediante Creditos Especiais ou Suplementares, com previa e

especifica autorizagäo Legislativa.

Art. 24 - Estäo Vedados:

I - O inicio de programas e projetos näo incluidos na Lei Orgamentäria

Anual;

II - A realizacäo de despesas ou a assungäo de obrigagöes diretas que

excedem os creditos orgamentärios ou adicionais;

IH - A realizacäo de operagöes de cröditos que excedam o montante de

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante Creditos Suplementares ou Especiais

com finalidade precisa;

IV - A vinculacäo de receita de impostos a Örgäos, fundo ou despesas,

ressalvadas a reparticäo do produto da arrecadagäo dos impostos:

a) A que se referem os artigos 158 & 159 da Constituigäo da Repüblica

a.1 - Para destinacäo de recursos para mnutnch eng e desenwölvimento do

ensino - Fundo de Manutensäo e (da Educagäo Bäsica - FUKDEB
1
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a.2 - Para Prestagäo de garantias äs operacöes de creditos por ARO -
Antecipagäo de Receita Orcamentäria;

b) A que se referem os artigos 156 e 159, I, b, da Constituicäo da
Repüblica Federativa do Brasil:

b.1 - Para prestagäo de garantia ou contra garantia & Uniäo;
b.2 - Para pagamento de debitos para com a Uniäo.

V - A abertura de Credito Suplementar ou Especial sem previa
autorizagäo Legislativa e sem indicacäo dos recursos correspondentes;

VI - A transposigäo, 0 remanejamento, a transfer&ncia de recurso de uma
categoria de programagäo para outra ou de um örgäo para outro, sem previa autorizacäo
Legislativa;

VII - A concessäo ou utilizagäo de creditos ilimitados;

VIII - A utilizacäo, sem autorizagäo Legislativa especifica, de Recursos
dos Orgamentos Fiscais para suprir necessidade ou cobrir deficit:

a) do Poder Executivo
a.l-a Prefeitura;
a.2 - seus Fundos;
a.3 - seus Örgäos;
a.4 - suas Entidades da Administracäo Direta;
a.5 - suas Entidades da Administragäo Indireta;
a.6 - suas Fundacöes, desde que instituidas e mantidas pelo Poder

Püblico;
b) - do Poder Legislativo:
b.1 - a Cämara de Vereadores;

IX - A Instituicäo de fundos de qualquer natureza, sem previa
autorizacäo Legislativa, e que näo seja autossuficiente em receitas.

Art. 25 - Os Creditos Especiais e Extraordinärios teräo vigencia no
exercicio financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorizagäo for promulgado
nos ültimos quatro meses daquele exercicio, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos,
seräo incorporados ao Orgamento do Exereicio Financeiro subsequente.

Art. 26 - A abertura de Credito Extraordinärio somente serä admitida
para atender a despesas imprevisiveis e urgentes, decorrentes de calamidade püblica.,

Art. 27 - O Orgamento da Seguridade Social compreenderd as dotasöes
de salde, previdencia edestinadas aos örgäos da administragäo direta que atuam na fassistncia social, nos termos da Lei Orgänica do Municipio.
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Art. 28 - O Orgamento da Seguridade Social contarä com recursos
provenientes:

I - Das transfer&ncias do Orgamento Fiscal;

II - Dos recursos provenientes do Sistema Unico de Saüde - SUS;

III - De outras fontes.

Art. 29 - A Lei Orgamentäria Anual e os seus anexos compreenderäo:

I- O Orgamento Fiscal, o Orcamento de Investimento e o Orcamento da
Seguridade Social, discriminando a receita e despesa na forma definida por esta Lei;

II - A discriminagäo da Legislagäo da receita e da despesa referente ao
Orgamento Fiscal, o Orgamento de Investimento e ao Orgamento da Seguridade Social; e,

III - As informagöes complementares.

Art. 30 - O Orcamento Fiscal, o Orcamento de Investimento e o
Orgamento da Seguridade Social discriminaräo a despesa por unidade orgamentäria, segundo a
classificacäo funcional-programätica, expressa por categorias econömicas indicando para cada
uma a despesa a que se refere.

Art. 31 - As Informacöes Complementares seräo compostas por
demonstrativos contendo:

I - Evolucäo da receita do Tesouro Municipal segundo as categorias
econömicas;

II - Evolugäo da despesa do Tesouro Municipal segundo as categorias
econömicas;

III - Despesas do Orgamento Fiscal, do Orgamento de Investimento e do

Orgamento da Seguridade Social segundo Poder e Orgäos, por categoria econdmica e elemento
de despesa;

IV - Resumo da receita do Orgamento Fiscal, do Orgamento de
Investimento e do Orgamento da Seguridade social, isolada e, conjuntamente, por categorias
econömicas e origem dos recursos;

Resumo da despesa do Orsamento Fiscal, do de
Investimento e do Orcamento de Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, por'categoria
econömica e elemento de despesa;
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VI - Receita do Orgamento Fiscal, do Orgamento de Investimento e do
Orgamento da Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, de acordo com a classificacäo
constante do anexo II da Lei Federal n° 4.320, de 17 de margo de 1964, e suas alteracöes
posteriores;

VII - Despesa do Orgamento Fiscal, o Orgamento de Investimento e do
Orgamento da Seguridade Social, segundo örgäo e origem dos recursos e:

a) Örgäo;
b) Unidade;
ec) Fungäo;
d) Sub-fungäo
e) Programa;
f) Projetos;
g) Atividades.

VIII - Demonstrativo consolidado das despesas totais do örgäo por
programa segundo as categorias econömicas.

Art. 32 - A Lei orgamentäria que o Poder Executivo encaminharä serä
constituida ainda:

I - Memöria de cälculo do montante de recursos para aplicacäo na
manutengäo e desenvolvimento do ensino, a que se refere o art. 212 da Constituigäo, e do
montante de recursos para aplicacäo na erradicacäo do analfabetismo e na manutengäo e no
desenvolvimento do ensino fundamental, previsto no art. 60 do ADCT e posteriores alteragöes.

II -O Municipio destinarä para disp&ndio de custeio e investimento com
a salde, no minimo 15% (quinze por cento) das receitas com impostos e transferencias
constitucionais obrigatörias.

CAPITULO V
DOMONTANTE DA FORMA DE UTILIZACAÄO DA RESERVA DE CONTIGENCIA

Art. 33 - A Reserva de Conting£ncia serä destinada ao atendimento:

a) De passivos contingentes;

b) De outros riscos fiscais imprevistos;

<) De outros eventos fiscais imprevistos;

d) Contrapartida de receitas de capital näo previstas no orgamentg;
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Art..34- Montante da Reserva de Conting£ncia serä de no minimo 1%
(um por cento) da receita corrente liquida

CAPITULO VI
DA EXECUCAO ORCAMENTARIA E O DO CUMPRMENTO DEMETAS

Art. 35 - O Poder Executivo estabelecerä, at& 30 (trinta) dias apös a
Publicacäo do Orgamento, a Programagäo Financeira e o Cronograma de Execugäo Mensal de
Desembolso, bem como a programagäo quadrimestral de execucäo das metas fisicas dos
projetos e atividades

$ 1° Os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo estabeleceräo, > por
Decreto pröprio, > at& 30 (trinta) dias da data da publicagäo da Lei Orgamentäria Anual - LOA
as normas para execugäo do sisterna de planejamento financeiro, controle de custos dos projetos3

e atividades, e o sistema de compras

$ 2° O Planejamento € responsävel pela coordenagäo da elaboracäo do
planejamento financeiro mensal do Poder Executivo em conjunto com os demais Orgäos
municipais, > e encaminhä-lo para aprovagäo do Chefe do Poder Executivo, atraves da publicagäo
do respectivo Decreto

$ 3° - A Secretaria que ultrapassar o limite de sua programagäo financeira
de custeio mensal, e acumulada no bimestre, > deverä sofrer reducäo de seu limite de empenho
nos quatro meses seguintes para atingir os limites da programagäo

Art..36- Os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica seräo
utilizados exclusivamente para atender o objetivo de sua vinculagäo, ainda que em exercicio
diverso daquele em que ocorrer o ingresso

Art..37- Caso seja verificado, 3 ao final de um bimestre, > que a realizagäo
da receita poderä näo comportar o cumprimento das metas de resultado primärio ou nominal
estabelecidas no anexo de metas fiscais, os Poderes Executivos e Legislativos promoveräo, por
ato pröprio e nos montantes necessärios, > nos 30 (trinta) dias subsequentes, limitagdes de

empenho e movimentagäo financeira, para as seguintes despesas abaixo

I - Redugäo de investimentos programados

II - Reducäo dos gastos com combustiveis para a frota de carros leves
destinados A administracäo geral das secretarias a departamentos;

IH - eliminagäo de despesas variaveis com pessoal;

pe5soa juridicaIV - Redugäo de despesas com servicos de erce
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nnnn?DIA
V - Redugäo das tarifas de energia eletrica, telefones e material de

expediente.

Art. 38
-

Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que
parcial, a recomposigäo das dotagdes cujos empenhos foram limitados dar-se-ä de forma
proporcional äs reducöes efetivadas.

Art. 39 - Näo seräo objetivos de limitagöes äs despesas:

I - De obrigagöes constitucionais e legais do ente;

II - Destinadas ao pagamento do servigo da divida;

Art. 40 - At& o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, conforme
estabelecido, no Calendärio Anual de Audiöncia Püblica, o Poder Executivo demonstrarä e
avaliarä o cumprimento das metas de cada quadrimestre, em Audiöncia Püblica a ser realizada
em qualquer espago püblico escolhido pelo Poder Executivo.

Art. 41 - A Execugäo Orcamentäria e Financeira identificarä,
exclusivamente na ordem cronolögica de apresentagäo dos precatörios, por meio de sistema de
contabilidade e administracäo financeira, os beneficiärios de pagamento de sentengas judiciais,
conforme determinado na legislagäo.

Art. 42 - O Poder Executivo publicarä, at& 30 (trinta) dias apös o
encerramento de cada bimestre, relatörio resumido da Execucäo Orgamentäria.

Art. 43 - O Poder Executivo deverä desenvolver sistema gerencial de

apropriagäo de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada agäo orgamentäria.

CAPITULO VII
DA INSTITUICÄO DA PREVISÄO E DA EFETIVACÄO DE RECEITA

Art. 44 - A instituicäo, a previsäo, a atualizacäo e a efetiva arrecadagäo
de tributos da compet&ncia constitucional do Municipio (Imposto Sobre Servigos de Qualquer
Natureza - ISSQN, Imposto Predial Territorial e Urbano - IPTU, Imposto sobre 'Transmissäo
de Bens Imöveis - ITBI - Taxas de Poder de Policia, Taxas de Servigos Püblicos e Contribuigäo
de Melhoria) säo requisitos essenciais da Responsabilidade na Gestäo Fiscal.

Parägrafo ünico - As receitas patrimoniais de bens imöveis, deveräo ser
reavaliadas a preso de mercado.

previsäo oda efetiva

77
(ISSQN,APTU, ITBI) €

Art. 45 - A inobserväncia da Instituisä
arrecadacäo de Imposto da compet&ncia constitucional do M
impeditiva para o recebimento de transfer s vo
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Art. 46 - As previsöes de receita:

I - Observaräo as normas töcnicas e legais;

II - Consideraräo os efeitos:

a) Das alteragöes na Legislacäo;

b) Da variagäo do indice de precos;

€) Do crescimento econömico;

d) De qualquer outro fator relevante.

IH - Seräo acompanhadas:

a) De demonstrativo:
a.1 - de sua evolugäo nos ültimos 03 (tr&s) anos;
a.2 - de sua projegäo para os pröximos 02 (dois) anos;
b) Da metodologia de cälculo e premissas utilizadas.

Art. 47 - A Cämara de Vereadores poderä reestimar a receita, nos casos de comprovagäo de:

1 - Erro de ordem tecnica ou legal;

II - Omissäo de ordem t&cnica ou legal.

Art. 48 - O montante previsto para as receitas de operagöes de credito
näo poderä ser superior ao montante das despesas de capital constantes do projeto de Lei
Orgamentäria Anual.

Art. 49 - A Prefeitura disponibilizarä para a Cämara de Vereadores e ao
Ministerio Püblico, no minimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de
suas Propostas Orgamentärias, os estudos, as estimativas e asMemörias de Cälculo das Receitas
para 0 exercicio subsequente.

Art. 50 -A Prefeitura disponibilizarä, para a Cämara de Vereadores e ao
Ministerio Püblico, ate 30 (trinta) dias apös a publicacäo dos orgamentos, o desdobramento das
Receitas para o exercicio subsequente, em metas bimestrais de arrecadacäo, com a

especificacäo, em separado: £

1 - Das medidas de combate:

a) a evasäo fiscal;
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b) a sonegacäo fiscal;

I - Da quantidade e valores de acöes ajuizadas para cobranga da Divida
Ativa;

III - Da evolugäo do montante dos Creditos Tributärios Passiveis de
Cobranga Administrativa.

Art. 51 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orgamentäria
poderäo ser considerados os efeitos de propostas de alteragäo na legislacäo tributäria e das
contribuigdes que sejam objeto de lei que esteja em tramitagäo no Poder Legislativo.

CAPITULO VIII
DA RENÜNCIA DE RECEITA

Art. 52 - A renüncia de receita compreende:

I- A anistia;
IL-A remissäo de D£bitos cujo montante seja superior ao dos respectivos

custos de cobranca;
III - O subsidio;
IV - O Credito Presumido;
V - Concessäo de isengäo em caräter näo geral;
VI - Diminuigäo de aliquota;
VII - Redugäo da base de cälculo;
VII - Outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado,

desde que näo seja caracterizado tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em

situacäo equivalente, proibida qualquer distingäo em razäo de ocupagäo profissional ou fungäo
por eles exercida, independentemente da denominagäo juridica dos rendimentos, Titulos ou
Direitos.

Art. 53 - A concessäo ou ampliacäo de incentivo ou beneficio de
Natureza Tributäria que compreenda renüncia de Receita devera:

1 - Estar acompanhada de Estimativa do Impacto Orcamentärio
Financeiro no Exercicio em que deva iniciar sua vigencia e nos 02 (dois) exercicios
subsequentes;

II - Atender a pelo menos uma das seguintes condigSes:
A

a) Demonstracäo de que a Rentincia foi considerada ha Estima a de
Receita da Lei Orgamentäria Anual e de que näo afetarä as Metas'd Resultad©

rgamentärias;

Fiscais
previstas no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretri
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b) Estar acompanhada de Medidas de Compensagäo, no Exercicio em
que deva iniciar sua vigencia e nos 02 (dois) exercicios subsequentes, por meio do aumento de
Receita, proveniente:

b.1) - da elevagäo de aliquota;
b.2) - da ampliasäo da Base de Cälculo;
b.3) - da criacäo de Tributo.

Art. 54 - A Concessäo ou Ampliacäo de Incentivo ou Beneficio deNatureza Tributäria que, al&m de compreender Renüncia de Receita, estiver acompanhada de
medidas de Compensacäo, no Exercicio em que deva iniciar sua Vig&ncia e nos 02 (dois)exercicios seguintes, sö entrarä em vigor quando forem implementadas as medidas de
compensacäo.

Art. 55 - A lei que concede ou amplie incentivo, isengäo ou beneficio,de natureza tributäria ou financeira, somente entrarä em vigor apös anulacäo de despesas em
valor equivalente, caso produzam impacto financeiro no mesmo exercicio.

Art. 56 - Os contribuintes que se enquadrem em legislagäo especifica de
isengäo do I.P.T.U. teräo o beneficio e näo caracterizarä como anistia.

Parägrafo ünico - A isengäo se estende aos usufrutuärios do imövel,
desde que, comprovado a sua condicäo.

CAPITULO X
DA GERACÄO DE DESPESA

Art. 57 - A Criacäo, a Expansäo ou o Aperfeisoamento de Acäo
Governamental - Projetos - que Acarrete Aumento da Despesa Relevante serä acompanhado
de:

I - Estimativa do impacto orgamentärio-financeiro, instruida pelas
premissas e metodologia de cälculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor e nos
02 (dois) exercicios subsequentes;

U - Declaracäo do ordenador da despesa de que o aumento tem:

a) - adequagäo orgamentäria e financeira com a Lei Orgamentäria Anual;

b) - compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA

ce)
- compatibilidade com a Lei de Diretrizes Org.a 1as - LDO.
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Art. 58 - as despesas de aperfeicoamento de agäo governamental -PROJETOS - ficam classificadas em 02 (dois) grupOS

I - Grupo das Despesas Relevantes;

II - Grupo das Despesas Irrelevantes.

Art. 59 - As despesas relevantes säo aquelas que ultrapassam o valormäximo da dispensa de licitacäo.

Parägrafo ünico - ocorrendo & criacäo, a expansäo ou 0
aperfeicoamento de agäo governamental que acarrete aumento da despesa relevante seränecessärio apresentar a estimativa do impacto orgamentärio-financeiro, instruida pelaspremissas e metodologia de cälculo utilizadas e a declaracäo do ordenador da despesa.

Art. 60 - As despesas irrelevantes säo aquelas cujo objeto caracteriza a
irreleväncia, desde que näo ultrapassam o valor mäximo da dispensa de licitacäo para comprasde materiais e outros servigos, como determina a Lei 8.666/93 e demais alteragöes.

Parägrafo ünico - ocorrendo ä criacäo, a expansäo ou 0
aperfeisoamento de agäo governamental que acarrete aumento da despesa irrelevante, näo serä
necessärio apresentar a estimativa do impacto orgamentärio-financeiro, instruida pelas
premissas e metodologia de cälculo utilizadas e a declaragäo do ordenador da despesa.

Art. 61 - A despesa objeto de dotacäo especifica e suficiente, ou que
esteja abrangida por credito generico, apresentarä adequagäo orgamentäria e financeira com a
Lei Orgamentäria Anual se somadas todas as despesas da mesma especie realizada e a realizar,
previstas no programa de trabalho, näo sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercicio.

Art. 62 - A despesa apresentarä compatibilidade com o Plano Plurianual
- PPA, se estiver em conformidade com as suas diretrizes, os seus objetivos e as suas metas.

Art. 63 -A despesa apresentarä compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orgamentärias - LDO, se estiver em conformidade com as suas prioridades e as suas metas.

Art. 64 - A criagäo, a expansäo ou o aperfeicoamento de acäo
governamental -- PROJETOS - que acarrete aumento na geracäo de despesa ou na assungäo de
obrigagöes, classificadas como relevantes, seräo consideradas näo autorizadas, irregulares e
lesivas ao patrimönio püblico quando näo forem acompanhadas da:

1 - Estimativa do impacto orcamentärio-financeiro, instruida elas
premissas e metodologia de cälculo utilizadas, no Sxer entrar € igor ©
nos 02 (dois) exercicios subsequentes;

nto temII - Declaracäo do orden, or espega de queoa
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a) - adequagäo orgamentäria e financeira com a Lei Orgamentäria Anual
- LOA;

b) - compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA;

ce)
- compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orgamentärias - LDO.

Art. 65 - O empenho e a licitagäo de servico, de fornecimento de bens
ou de execugäo de obras, bem como as desapropriacöes de imöveis urbanos, relacionados com
a criagäo, a expansäo ou o aperfeisoamento de agäo governamental -PROJETOS - que acarrete
aumento na geragäo de despesa ou na assungäo de obrigagöes, classificadas como relevantes,
seräo considerados näo autorizados, irregulares e lesivos ao patrimönio püblico quando forem
realizadas sem a previa apresentacäo da:

I - Estimativa do impacto orcamentärio-financeiro, instruida pelas
premissas e metodologia de cälculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor e no
02 (dois) exercicios subsequentes;

II - Declaragäo do ordenador da despesa de que o aumento tem:
a) - adequagäo orgamentäria e financeira com a Lei Orgamentäria Anual

- LOA;
b) - compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA;
ce)
- compatibilidade com a Lei de diretrizes Orgamentärias - LDO.

Art. 66 - O auxilio funeral somente poderä ser prestado as familias
carentes de acordo com o estabelecido em Lei Municipal especifica.

Art. 67 - As despesas com obras püblicas deveräo ser contabilizadas nas
referidas rubricas conforme anexo especifico constante da lei do orgamento anual e registrada
no patrimönio püblico quando de sua conclusäo.

CAPITULOX
_

DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARATER CONTINUADO

Art. 68 - Despesa obrigatöria de caräter continuado € a despesa corrente
- despesa de custeio ou transferöncia corrente - derivada de lei, medida provisöria ou ato

administrativo normativo que fixem para o ente a obrigacäo legal de sua execugäo por um

periodo superior a 02 (dois) exercicios.

Art. 69 - A criacäo ou o aumento de despesas obrigatörias de caräter
continuado seräo acompanhados de:

CNPJ: 26.923.755/0001-51
Praga Ulysses Guimaräes, n°37 Bairro: Jose Aparecido
Telefones: (64) 3435-8000 Fax: (64) 3435-8011

Inaciol

Site www.inacioländia.go.gov.br E-mail: Gabinete@inaeioländia.80.8gov.br Administracao@inaciolandia.go.gov.br

029



7

PREFETTURA MUNKCIPAL

SCIO M
RECONSTRUINDO COM TRANSPARENGIA

I Estimativa do impacto orgamentärio-financeiro, instruida pelas
premissas e metodologia de cälculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor enos
subsequentes >

II - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio
III - comprovacäo de que a despesa criada ou aumentada näo afetarä as

metas de resultados primärios e nominais do anexo de metas fiscais da LDO
IV - Medidas de compensagao nos periodos seguintes, > pelo aumento

permanente de receita ou pela redugäo permanente de despesa >

V - Adequagäo orgamentäria e financeira com a Lei do Orgamento Anual 3

VI - Compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA
VII - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orgamentärias - LDO

Art..70-A criagäo ou o aumento de despesa obrigatöria de caräter
continuado näo seräo executados antes da implementacäo de

I - Comprovagäo de que a despesa criada ou aumentada näo afetarä as
metas de resultados primärio e nominal do anexo de metas fiscais da lei de diretrizes

orcamentarias

II - Medidas de compensagao > nos periodos seguintes, > pelo aumento

permanente de receita ou pela redugäo permanente de despesa

Art..71-A prorrogagäo de qualquer despesa, por receber tratamento
id&ntico da despesa obrigatöria de caräter continuado, > serä acompanhada de

I - Estimativa do impacto orgamentärio-financeiro, instruida pelas
premissas e metodologia de cälculo utilizadas, no exercicio em que deva ser prorrogada e nos

subsequentes
II - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;
III - comprovagäo de que a despesa prorrogada NÄO AFETARÄ as

metas de resultados primärio e nominal do anexo de metas fiscais da Lei das Diretrizes

ÖOrgamentärias >

IV - Medidas de compensagäo, nos periodos seguintes, pelo aumento

permanente de receita ou pela permanente de despesa;
V - Adequacäo orgamentäria e financeira com a Lei Orgamentäria Anual;
VI - Compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA;
VII - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orgamentärias - LDO

Art..72-A prorrogagäo de qualquer despesa> por receber tratamento

identico da despesa obrigatöria de caräter continuado, näo serä efetuada antes da

implementagäo de

I - Comprovacäo de que a despesa prorrogada näo afetara as metas de
resultados primärio e nominal do anexo de metas fiscais da Lei de Diretriz Opgamentärias

_

LDO
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II - Medidas de compensagäo, nos periodos seguintes, > pelo aumentopermanente de receita ou pela reducäo permanente de despesa

Art. 73 -A criagäo ou aumento de despesa destinada ao servico da dividapüblica - encargos e amortizagäo:

I - Näo precisaräo estar acompanhados de estimativa do impactoorgamentärio-financeiro e poderäo ser executadas independentemente de implementacäo de:

a) - comprovagäo de que a despesa criada ou aumentada näo afetarä asmetas de resultados primärio e nominal do anexo de metas fiscais da Lei de DiretrizesOrgamentärias - LDO

b) - medidas de compensagao > nos periodos seguintes, pelo aumentopermanente de receita ou pela reducäo permanente de despesa

II - Deveräo apresentar
N

a) - adequagäo orgamentäria e financeira com a LOA - Lei OrcamentäriaAnwal

b) - compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA

c) - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orgamentärias -- LDO

Art..74-A criagäo ou o aumento de despesa destinada ao reajustamentoda remuneracäo de servidores püblicos e do subsidio de agentes politicos

I - Precisaräo estar acompanhados de

a) - medidas de compensagao Nos periodos seguintes, pelo aumento
permanente de receita ou pela redugäo permanentemente de despesa

II - Deveräo apresentar

a) - adequagäo orgamentäria e financeira com a Lei Orgamentäria Anual
4

-- LOA

b) - compatibilidade com o Plano Plurianual PPA

c) - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orgamentärias - LDO f
Art. 75 - Seräo consideradas näo autorizadas, irregulares e lesivas

patrimönio püblico, > a criagäo ou o aumento de despesa obrigatöria de ca
prorrogacäo de qualquer despesa quando
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I - Näo forem acompanhadas de:

a) - estimativa do impacto orgamentärio-financeiro, instruida pelas
premissas e metodologia de cälculo utilizado, no exercicio em que deva ser criada, aumentada
ou prorrogada e nos subsequentes;

b) - demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

ce)
- comprovagäo de que a despesa prorrogada näo afetarä as metas de

resultados primärio e nominal do anexo de metas fiscais da Lei de diretrizes Orcamentärias -
LDO;

d) - medidas de compensagäo, nos periodos seguintes, pelo aumento de
receita ou pela redugäo permanente de despesa;

e) - adequagäo orgamentäria e financeira com a Lei Orcamentäria Anual
--LOA;

f) - compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA;

g) - compatibilidade com a Lei de diretrizes Orgamentärias LDO.

- Quando for efetuada antes da implementagäo de:

a) - comprovasäo de que a despesa prorrogada näo afetarä as metas de
resultados primärio e nominal do anexo de metas fiscais da Lei de Diretrizes Orgamentärias -

LDO;

b) - medidas de compensagäo, nos periodos seguintes, pelo aumento

permanente de receita ou pela redugäo permanente de despesa.

CAPITULO XI
DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 76 - Os Poderes Executivo e Legislativo, publicaräo, ate 31 de

agosto de 2020, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro de pessoal
civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores estäveis e näo- -estäveis."
e de cargos vagos, bem como suas remuneragöes.

Art. 77 - Somente poderäo ser admitidos sg idores obseryändo o

disposto no art. 169 da Constituicäo se:

Existirem cargos vagos a preencher, demonstrados tabela a que se
desta Lei, considerados os cargosAfänsformados, apös 3] de agosto de 2020,refere o Art. 77

CNPI: 26.923.755/0001-51
Praga Ulysses Guimaräes, n°37 Bairro: Jose Aparecido , Goiäs.
Telefones: (64) 3435-8000 Fax: (64) 3435-8011
Site www.inacioländia.go.gov.br E-mail: Gabinete@inacioländia.go. gov.br Administracao@inaciolandia.go.gov.br

000032



000

PREFETURA MUNICIPA\

CHOLANDBARECONSTRUINDO CQ 14

em decorr&ncia do processo de racionalizagäo de planos de carreira, seräo incorporados ä tabelareferida,

II - Houver vacäncia, apös 31 de agosto de 2021, dos cargos ocupadosconstantes de referida tabela;

III - houver pr&via dotacäo orgamentäria suficiente para o atendimentoda despesa.

Art. 78 - Os projetos de lei sobre transformagäo de cargos, a que se refere0 Art. 77 desta Lei, bem como os relacionado Ss ao aumento de gastos com pessoal e encargossociais, no ämbito do Poder Executivo, deveräo ser acompanhados de manifestacöes daSecretarias Municipais de Administracäo.

Art. 79 - A despesa total com pessoal € o somatörio dos gastos do
municipio relativos a:

I -Mandatos eletivos;
II - Cargos;II - fungöes;
IV - Empregados;
V - Vencimento;
VI - Vantagens fixas e variäveis;
VII - subsidios dos agentes politicos;VII - proventos da aposentadoria;
IX - Pensöes;
X - Adicionais;
XI - gratificagöes;
XII - horas extras;XII - vantagens pessoais de qualquer natureza;
XIV - os encargos sociais e contribuigöes recolhidas pelo municipio äs

Entidades de Previdöncia;
XV - Os ativos;
XVI - os inativos, custeados pelo municipio;XVII - os pensionistas, custeados pelo municipio;
XVIII - os valores do contrato de terceirizagäo de mäo-de-obra que se

referem & substituigäo de servidores e empregados püblicos.

Parägrafo ünico - Al&m das despesas relacionadas neste artigo seräo
somadas as despesas de pessoal as resultantes de novas contratacöes por concurso püblico,
processo seletivo para atendimento dos programas federais e as inclusöes ou alteracöes de

0 salärios.
£

Art. 80 -A despesa total com pessoal serä apurada somando-se reKzada
no m&s em referöncia com as dos onze imediatamente anteriores,
competencia.

ötando-se ° Te£ime de
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Art. 81 - A despesa total com pessoal, no municipio, em cada periodo
de apuracäo, näo poderä exceder a 60% (sessenta por cento) da RCL - Receita Corrente

Liquida.

Art. 82 - Na verificagäo do atendimento do limite 60% (sessenta por
cento) da RCL - Receita Corrente Liquida com a despesa total com pessoal, näo seräo

computadas as despesas:

I - De indenizagäo por demissäo de servidores ou empregados;
02

II - Relativas a incentivos ä demissäo voluntäria;

II - decorrentes de decisäo judicial, desde que da competencia de

periodo anterior ao da apuragäo;

IV - Com inativos, ainda que por intermedio de fundo especifico,
custeado por recursos provenientes:

a) - da arrecadagäo de contribuigöes dos segurados;

b) - da compensagäo financeira entre os diversos regimes de Previdencia

Social, para efeito de aposentadoria, tendo em vista a contagem reciproca do tempo de

contribuicäo na administragäo püblica e na atividade privada, rural e urbana;

c) - das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a

tal finalidade;

d) - do produto da alienagäo de bens, direitos e ativos;

€) - e do seu superävit financeiro.

Art. 83 - A repartigäo do limite de 60% (sessenta por cento) daRCL-
Receita Corrente Liquida com a despesa total com pessoal, näo poderä exceder o percentual de

54% (cinquenta e quatro por cento) para 0 Executivo.

Art. 84 -O total da despesa da CämaraMunicipal, incluidos os subsidios

dos Vereadores e excluidos os gastos com inativos, näo poderä ultrapassar © percentual de 6%

(seis por cento) relativo ao somatörio da Receita Tributäria e das seguintes transferöncias,

efetivamente fixado no exercicio financeiro de 2019.

CAPITULO XI X
DO CONTROLE DA DESPESA T COM OAL Ä
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Art. 85 - O ato que provoque aumento da despesa com pessoal, serä
considerado nulo de pleno direito quando:

1- Näo for acompanhado de:

a) - estimativa do impacto orgamentärio-financeiro, instruida pelas
premissas e metodologia de cälculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor enos
02 (dois) exercicios subsequentes;

b) - demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

II - Proporcionar vinculagäo ou equiparacäo a qualquer especie
remuneratöria;

Art. 86 - O ato que provoque aumento da despesa com pessoal näo serä
executado antes da implementagäo de:

I - Comprovagäo de que a despesa criada ou aumentada näo afetarä as
metas de resultados primärio e nominal do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes
Orcamentärias - LDO;

II - Medidas de Compensagäo, nos periodos seguintes, pelo aumento
permanente de receita ou pela redugäo permanente de despesa.

Art. 87 -- Os remanejamentos de dotagäo orgamentäria das despesas de
pessoal poderäo ser realizados por abertura de cr&dito suplementar atrav&s de decreto, sendo
desde ja autorizado e deverä ser assegurada na LOA.

Art. 88 - A verificagäo do cumprimento dos limites estabelecidos para a
despesa total com pessoal serä realizada ao final de cada quadrimestre.

Art. 89 - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco
por cento) do limite estabelecido, säo vedados ao poder ou ao örgäo que houver incorrido no
EXCESSO!

I - Concessäo de vantagens, aumento, reajuste ou adequacäo de
remuneragäo a qualquer titulo, salvo os derivados de sentenga judicial, de determinacäo legal
ou contratual ou de revisäo geral anual;

LI - Criasäo de cargo, cmprego ou funcäo;
f

III - alterasäo de estrutura de carreira que impliqu ento de
despesa;12
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IV - Provimento de Cargo Püblico, admissäo ou contratacäo de pessoala qualquer titulo, ressalvada a reposicäo, decorrente de aposentadoria ou falecimento de
servidores das äreas de educagäo, salde e seguranga;

V - Contratacäo de hora extra.

Art. 90 - Se a despesa total com pessoal exceder o limite estabelecidoem Lei seräo tomadas as seguintes providäncias:

I -O percentual excedente terä de ser eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um tergo no primeiro, adotando-se entre outra, as seguintesprovid£ncias:

a) - redugäo em pelo menos 20% (vinte por cento) das despesas com
cargos em comissäo e fungöes de confian.ga - extingäo de cargos e fungdes ou redugäo dosvalores a eles atribuidos;

b) - exoneracäo dos servidores näo-estäveis;

c) - redugäo temporäria da jornada de trabalho com adequacäo dos
vencimentos ä nova carga horäria;

d) - exoneragäo dos servidores estäveis, desde que ato normativo
motivado de cada um dos poderes especifique a atividade funcional, o örgäo ou unidade
administrativa objeto da reducäo de pessoal;

II - O percentual excedente näo sendo eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um tergo no primeiro, enquanto perdurar o excesso, o municipio
näo poderä:

a) - receber transfer@ncias voluntärias;

b) - obter garantia direta ou indireta de outro ente;

ce) - contratar operagöes de credito, ressalvadas as destinadas ao
refinanciamento da dividamobiliäria e as que visem ä redugäo das despesas com pessoal.

Parägrafo ünico - O cargo objeto da reducäo serä considerado extinto >

vedada & criagäo de cargo, emprego ou fungäo com atribuicöes iguais ou assemelhadas pelo
prazo de 04 (quatro) anos.

Art. 91 - O pessoal vinculado ao FUNDEB terä politica salarial
vinculada as limitagöes do mesmo, podendo ser dissociada dos demais örgäos munieipais

CAPITULO 11
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DAS DESPESAS COM A SEGURIDADE SOCIAL

Art. 92 - A criagäo, amajoragäo ou a extensäo de qualquer beneficio ou
servigo relativo ä seguridade social, inclusive os destinados aos servidores püblicos, ativos e
inativos, e aos pensionistas - despesa obrigatöria de caräter continuado - seräo acompanhadosde:

I - Estimativa do impacto orgamentärio-financeiro, instruida pelas -premissas e metodologia de cälculo utilizadas, no exercicio em que deve entrar em vigor e nos02 (dois) exercicios subsequentes;

II - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

IE comprovacäo de que a despesa criada, majorada ou estendida näoafetarä as metas de resultados primärio e nominal do Anexo de Metas Fiscais da Lei deDiretrizes Orgamentärias - LDO;

IV - Medidas de compensagäo, nos 02 (dois) periodos seguintes, peloaumento permanente de receita ou pela reducäo permanente de despesa;

V - Adequacäo orgamentäria e financeira com a Lei Orcamentäria Anual-LOA;

VI - Compatibilidade com o Plano Plurianual PPA;

VII - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orgamentärias - LDO.

Art. 93 A criacäo, a majoragäo ou a extensäo de qualquer beneficio ou
servico relativo ä seguridade social, inclusive os destinados aos servidores püblicos, ativos e
inativos, e aos pensionistas - despesas obrigatörias de caräter continuado - näo seräo
executados antes da implementagäo de:

I - Comprovagäo de que a despesa criada, majorada ou estendida näo
afetarä as metas de resultados primärio e nominal do Anexo de Metas Fiscais da Lei deDiretrizes Orgamentärias - LDO;

II - Medidas de compensacäo, nos 02 (dois) periodos seguintes, peloaumento permanente de receita ou pela redugäo permanente de despesa.

Art. 94 -A criacäo, a majoragäo ou a extensäo de qualquer beneficio ou
servigo relativo & seguridade social, inclusive os destinados aos servidores püblicos, ativos ©inativos, € aos pensionistas - despesa obrigatöria de caräter continuado - seräo consideradosnäo autorizados, irregulares e lesivos ao patrimönio püblico:

£I - Quando näo forem acomp ya
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a) - estimativa do Impacto Orgamentärio-Financeiro, instruida pelas
premissas e metodologia de cälculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor e nos02 (dois) subsequentes;

b) - demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

€) - comprovagäo de que a despesa criada, majorada ou estendida näoafetarä as metas de resultados primärio e nominal do Anexo de Metas Fiscais da Lei deDiretrizes Orgamentärias - LDO:;

d) - medidas de compensacäo, nos 02 (dois) periodos seguintes, peloaumento permanente de receita ou pela reducäo permanente de despesa;

e) - adequagäo Orgamentäria eFinanceiracomaLei Orgamentäria Anual-LOA;

f) - compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA;

g) - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orgamentärias - LDO;

II - Quando forem efetuados antes da implementacäo de:

a) - comprovagäo de que a despesa criada, majorada ou estendida näo
afetara as metas de resultados primärio e nominal do Anexo de Metas Fiscais da Lei de
Diretrizes Orgamentärias - LDO;

b) - medidas de compensagäo, nos 02 (dois) periodos seguintes, pelo
aumento permanente de receita ou pela redugäo permanente de despesa.

CAPITULO XIV
DA DESTINACÄO DOS RECURSOS PÜBLICOS A ENTIDADES PÜBLICAS E

PRIVADAS.

Art. 95 - E vedada a inclusäo, na lei orgamentäria e em seus creditos
adicionais, de dotagäo a titulo de subvengöes sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos, de atividade de natureza continuada, que preencham uma das
seguintes condigöes:

I - Sojam de atendimento direto ao püblico, de forma gratuita, nas äreas
de assistencia social, salde, educacäo ou esporte amador; X

ernaci ais de naturezaII - Sejam vinculadas a organismos
filantröpica, institucional ou assistencial;
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III - atendam ao disposto no Art. 204 da Constituicäo, no Art. 61 do
ADCT, bem como na legislagäo Municipal.

$ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvencöes sociais, a
entidade privada sem fins lucrativos deverä apresentar declaragäo de funcionamento regular
nos ültimos tr&s anos, emitida no exercicio de 2018 por trös autoridades locais e comprovante
de regularidade do mandato de sua diretoria.

$2°-E vedada, ainda, a inclusäo de dotagäo global a titulo de subvencöes
sociais.

Art. 96 E vedada a inclusäo de dotacöes, na lei orgamentäria e em seus
ereditos adicionais, a titulo de "auxilios" para entidades privadas, ressalvadas as sem fins
lucrativos desde que:

I - De atendimento direto e gratuito ao püblico e voltadas para o ensino
especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas püblicas estaduais e municipais
do ensino fundamental.

HI - Cadastradas junto ao Ministrio do Meio Ambiente, para
recebimento de recursos oriundos de programas ambientais, doados por organismos
internacionais ou ag&ncias governamentais estrangeiras;

III - voltadas para as acöes de saüde e de atendimento direto e gratuito
ao püblico; ou

IV - Os que sejam autorizadas por lei especifica.

Parägrafo ünico. Sem prejuizo da observäncia das condicöes
estabelecidas neste artigo, a inclusäo de dotagöes na lei orgamentäria e sua execucäo,
dependeräo, ainda, de:

I - Publicagäo, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na
concessäo de auxflios, prevendo-se cläusula de reversäo no caso de desvio de finalidade;

II - Destinagäo dos recursos que deveräo estar em plano de trabalho
especifico para cada entidade, e

III - identificagäo do beneficiärio e do valor transferido no respectivo
conv£nio.

Art. 97 - A destinagäo de recursos para direta ou indiretamente, cobrir
necessidades de pessoas fisicas ou deficits de pessoas juridicas deverä:

I - Serä autorizada por Lei especifi >

J
CNPJ: 26.923.755/0001-51
Praga Ulysses Guimaräes, n'37 Bairro: Jose Aparecido
Telefones: (64) 3435-8000 Fax: (64) 3435-8011
Site www.inacioländia.go.gov.br E-mail: Gabinete@inacioländia.go.gov.br Administracao@& inäciolandia.go.gov.br

000039



PREFEITURA MUNICIPAL

NACIOLANDIA
RECONSTRUINDO COM TRANSPARENCIA

II - Comprovagäo, por parte do beneficiärio de:

a) - que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, emprestimos e

financiamentos devidos ao ente transferidor, quanto ä prestagäo de contas de recursos

anteriormente dele recebidos, bem como balango, balancete mensal, e cöpia de ata do örgäo

que os aprovou.

b) - näo utilizagäo em finalidade diversa da pactuada.

Art. 98 - A lei orgamentäria discriminarä em categorias de programacäo

especifica as dotagöes destinadas:

1- Aos beneficios äs pessoas portadoras de deficiöncia e aos idosos, em

cumprimento ao disposto no art. 203, inciso V, da Constituigäo;

II - Ä concessäo de subvengöes econömicas e subsidios.

Parägrafo ünico - A inclusäo de recursos na lei orgamentäria e em seus

creditos adicionais para atender as despesas de que trata art. 203 da Constituigäo fica

condicionada ä informagäo do nümero de beneficiados nas respectivas metas.

Art. 99 - As entidades privadas beneficiadas com recursos püblicos a

qualquer titulo submeter-se-äo ä fiscalizacäo do Poder concedente com a finalidade de verificar

o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 100 - Na destinacäo de recursos compreende-se incluida a

concessäo de subvengöes e a participagäo em constituigäo ou aumento de capital.

Art. 101 - A doacäo ou cessäo de imöveis do Patrimönio Municipal

deveräo obedecer a Lei Orgänica e a Constituigäo Estadual.

CAPITULO XV
DA DIVIDA E DO ENDVDDAMENTO

Art, 102 - A divida püblica consolidada ou fundada & o montante total

apurado sem duplicidade:

I - Das obrigagöes financeiras do municipio, assumidas em virtude de:

a) Leis;
b) contratos;
e) conv&nios;
d) tratados
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II - De realizacäo de operagöes de cr&dito, para amortizagäo em prazo
superior a 12 (doze) meses;

III - Das operagöes de credito de prazo inferior a 12 (doze) meses cujas
receitas tenham constado do orgamento.

Parägrafo ünico - Os precatörios judiciais näo pagos durante a execugäo
do orgamento em que houverem sido incluidos integram a divida consolidada‚ para fins de
aplicacäo dos limites.

Art. 103 - A operagäo de cr&dito € o compromisso financeiro assumido
em razäo de:

I -- Mütuo;

HH - Abertura de Credito;

III - Emissäo e aceite de Titulo;

IV - Aquisicäo financiada de Bens;

V - Recebimento antecipado de valores proveniente da venda a termo de
bens e servicos >

VI - Arrendamento Mercantil;

VII - Outras Operagöes assemelhadas, inclusive com o uso de derivados
financeiros.

Parägrafo ünico - Equiparam-se operagöes de credito a assuncäo, o
reconhecimento ou a confissäo de dividas pelo Municipio.

Art. 104 - A concessäo de garantia € o compromisso de adimplöncia de
obrigagäo financeira ou contratual assumida pelo Municipio ou entidade a ele vinculada, ou a
entidade privada, atraves de lei especifica.

CAPITULO XVI
DOS LIMITES DA DIVDDA PÜBLICA

Art. 105 - O limite para o montante da divida consolidada ou fundada,
as operagöes de cr&dito externo e interno e a concessäo de garantia pelomunicipio em operacö

adode credito extemo e interno, säo os fixados, pelo Sen 'ederal, em per,14Entyal da Reetita
Corrente Liquida - RCL, para esfera os Municipios.
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Art. 106 - A verificagäo do limite da divida consolidada serä efetuada
ao final de cada quadrimestre

Art. 107 - Os precatörios judiciais näo pagos durante a execugäo do
orgamento em que houverem sido incluidos integram a divida consolidada, para fins de
aplicacäo dos limites.

CAPITULO XVII
DA RECONDUCÄO DA DIVIDA AOS LIMITES

Art. 108 - Caso a divida consolidada ou fundada e a mobiliäria, bem
como as operagöes de credito internas e externas, do Municipio ultrapasse os limites
estabelecidos ao final de um quadrimestre, deveräo ser a eles reconduzidas at& o termino dos
tr&s subsequentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no
primeiro quadrimestre,

Art. 109 -No periodo em que perdurar o excesso, o Municipio:

I - Estarä proibido de realizar operagäo de credito interna ou externa,
inclusive por Antecipagäo de Receita Orgamentäria - ARO.

II - Deverä obter resultado primärio necessärio A reconducäo da divida
ao limite, promovendo, entre outras medidas, limitacäo de empenho.

Art. 110 - Vencidos os prazos concedidos para os retornos da divida
consolidada ou fundada e a mobiliäria, bem como das operagöes de credito internas e externas,
aos limites estabelecidos, enquanto, ainda, perdurarem os excessos, o Municipio ficarä,
tambem, impedido de receber transfer&ncias da Uniäo ou do Estado.

CAPITULO XVII
DAS OPERACÖES DE CREDITO - CONTRATACÄO

Art. 111 Ministerio da Fazenda verificarä o cumprimento dos limites
e condicöes relativos A realizacäo de operacöes de credito do Municipio.

Art. 112 - O Poder Executivo se interessar em realizar operacöes de
eredito formalizarä seu pleito

1 - Fundamentado em parecer de seus Orgäos Te&cnicos uridicos;

II - Demonstrando:
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a) a relacäo custo-beneficio;

b) o interesse econömico e social da operagäo;

c) o atendimento das seguintes condigöes:

e.1 - existöncia de previa e expressa autorizacäo para a contratacäo, no
texto da Lei Orgamentäria, em creditos adicionais ou Lei especifica;

c.2 - inclusäo no orgamento ou em creditos adicionais dos recursos
provenientes da operagäo, exceto no caso de operagdes por Antecipacäo de Receita
Orsamentäria - ARO;

e.3 - observäncia dos limites e condigöes fixados pelo Senado Federal;
c. 4 - Autorizacäo especifica do Senado Federal, quando se tratar de

Operagöes de Credito Externo;
c.5 - realizacäo de Operagöes de Creditos que näo excedam o montante

das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante creditos suplementares ou
especiais com finalidade precisa, aprovada pela Cämara de Vereadores;

e.6 - observäncia das demais restrigöes estabelecidas pela Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Art. 113 - O total dos recursos de Operagöes de Credito näo poderä
exceder, no exercicio financeiro, o montante das despesas de capital. Näo seräo computadas
nas despesas de capital as realizadas sob a forma de emprestimo ou financiamento ao
contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de compet&ncia
do Municipio, se resultar a diminuicäo, direta ou indireta, do önus tributärio.

Art. 114 - Os contratos de operagöes de credito externo näo conteräo
cläusula que importe na compensagäo automätica de debitos e creditos.

Art. 115 -A instituigäo financeira que contratar operacäo de credito com
o Municipio, exceto quando relativa a divida mobiliäria ou & externa, deverä exigir
comprovagäo de que a operagäo atende äs condicöes e limites estabelecidos.

Art. 116 - As operagöes de creditos realizadas sem observäncia äs
normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal seräo consideradas nulas.

$ 1° - As operagöes de creditos consideradas nulas seräo canceladas.

$ 2° - As operagöes de creditos canceladas seräo devolvidas.

$ 3° - As operagöes de crdditos devolvidas alcangaräo, täo somente, o
principal, vedado 0 pagamenio de juros e demais encargos financeiros.

$ 4° - Caso a devolugäo näo seja efetuada no exercicio de ingresso dös
recursos, serä consignada reserva especifica na Lei Orgamentäria_Anual do
seguinte.
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$ 5° - Enquanto näo efetuado o cancelamento, a amortizacäo, ou
constituida a reserva, o municipio näo poderä:

I - Receber transfer&ncias voluntärias;

II - Obter garantia direta ou indireta, de outro ente;

II - Contratar operagöes de credito, ressalvadas as destinadas ao
refinanciamento da dividamobiliäria e as que visem ä reducäo das despesas com pessoal.

Art. 117 - Quando o total dos recursos de operacöes de credito exceder,
no exercicio financeiro, o montante das despesas de capital - excluidas as despesas de capital
realizadas sob a forma de emprestimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de
promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competöncia do Municipio, quando resultar
na diminuigäo, direta ou indireta, do Önus Tributärio - serä consignada reserva especifica, no
montante equivalente ao excesso, na LOA - Lei Orcamentäria Anual do exercicio seguinte.

CAPITULO XIX
DAS OPERACÖES DE CREDITO - VEDAGÖES

Art. 118 - A Uniäo e o Estado näo poderäo realizar operagäo de credito
com o municipio - inclusive suas Entidades da Administracäo Indireta - Diretamente ou por
intermedio de Fundo, Autarquia, Fundagäo, ainda que sob a forma de novagäo, refinanciamento
ou postergagäo de divida contraida anteriormente.

Art. 119 - Instituigäo financeira da Uniäo e do Estado poderä realizar
operagäo de credito com o municipio - inclusive sua Entidades da Administracäo Indireta -
desde que näo se destinem a:

I - Financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes;

II - Refinanciar dividas näo contraidas ä pröpria instituicäo concedente.

Art. 120 - O Municipio näo estä impedido de comprar titulos da divida
püblica da Uniäo como aplicagäo de suas disponibilidades.

Art. 121 - Säo equiparadas a operacöes de credito e estäo vedados:

I - Captagäo de recursos a titulo de antecipacäo de receita de tributo ou
vontribuigäo cujo fato gerador ainda näo tenha ocorrido;

II - Assungäo direta de compromisso, confissäo de diyida ou operagäs
assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou os, me issä aceiteou
aval de titulo de credito;

emissao,
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1lI - Assungäo de obrigasäo, sem autorizagäo orcamentäria, com
fornecedores para pagamento a posterior e servicos.

CAPITULO
DAS OPERACÖES DE CREDITO

POR ARO - ANTECIPACÄO DE RECEITA ORCAMENTÄRIA

Art. 122 - O Ministerio da Fazenda verificarä o cumprimento dos limites
e condigöes relativos & realizacäo de operagöes de credito por ARO - Antecipacäo de Receita
Orgamentäria do Municipio.

Art. 123 - O Municipio quando interessado em realizar operagöes de
credito por ARO - Antecipagäo de Receita Orgamentäria formalizarä seu pleito:

I - Fundamentado em parecer de seus Örgäos Tecnicos e Juridicos;

II - Demonstrativo:

a) arelacäo custo-beneficio;

b) o interesse econömico e social da operacäo;

ec) o atendimento das seguintes condigöes:

e.1 - existöncia de previa e expressa autorizacäo para a contratacäo, no
texto da Lei Orgamentäria, em credito adicionais ou Lei especifica;

c.2 - inclusäo no orgamento ou em creditos adicionais dos recursos
provenientes da operagäo, exceto no caso de operagöes por ARO - Antecipagäo de Receita
Orgamentäria;

c.3 - observäncia dos limites e condicöes fixados pelo Senado Federal;
c.4 - autorizacäo especifica do Senado Federal, quando se tratar de

Operacöes de cr&dito externo;
e.5 - realizagäo de Operagöes de Crödito por ARO - Antecipacäo de

Receita Orgamentärias que näo excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as
autorizadas mediante cr&ditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados
pela Cämara de Vereadores;

c.6 - observäncia das demais restrigöes estabelecidas pela Lei de
Responsabilidade na Gestäo Fiscal.

Art. 124 - A instituicäo financeira que contratar operacäo de cre&dito por
Antecipacäo de Receita Orgamentäria - ARO com o Municipio, exceto quando relativa ä diyida
mobiliäria ou ä externa, deverä exigir comprovacäo de-que a
limites estabelecidos.

acäö atende äs condigöes e
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Art. 125 - As operagöes de credito por Antecipacäo de Receita
Orgamentäria - ARO realizadas sem observäncia äs normas estabelecidas pela Lei de
Responsabilidade Fiscal seräo consideradas nulas.

$ 1° - As operacöes de credito por Antecipagäo de Receita Orgamentäria
- ARO consideradas nulas seräo canceladas.

$ 2° - As operagöes de cr&dito por Antecipacäo de Receita Orgamentäria
- ARO canceladas seräo devolvidas.

$ 3° - As operagöes de credito por Antecipacäo de Receita Orgamentäria-ARO devolvidas alcangaräo, täo-somente, o principal, vedado o pagamento de juros e demais
encargos financeiros.

$ 4° - Caso a devolugäo näo seja efetuada no exercicio de ingresso dos
recursos, serä consignada reserva especifica na Lei Orcamentäria Anual do - LOA exereicio
seguinte.

$ 5° - Enquanto näo efetuado o cancelamento, a amortizacäo, ou
constituida a reserva, o municipio näo poderä:

I - Receber transfer&ncias voluntärias;

II - Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;

HMI - Contratar operagöes de credito por Antecipacäo de Receita
Orgamentäria - ARO, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da divida mobiliäria e as
que visem ä redugäo das despesas com pessoal.

Art. 126 - A Uniäo e o Estado näo poderäo realizar operagäo de Credito
por Antecipagäo de Receita Orgamentäria - ARO com o Municipio, diretamente ou por
intermedio de Fundo, Autarquia, Fundacäo, ainda que sob a forma de novagäo, refinanciamento
ou postergagäo de divida contraida anteriormente.

Art. 127 - O Municipio interessado em realizar operacöes de cr&dito por
Antecipagäo de Receita Orgamentäria - ARO deverä cumprir, ainda, as seguintes exig@ncias:

I - Contratä-la, somente, a partir do d&cimo dia do inicio do exercicio;

II - Liquidä-la, com juros e outros encargos incidentes, at& o dia dez de
dezembro de cada ano.

Art. 128 - A operacäo de credito por Antecipacäo de Regeita
Orcamentäria -ARO näo serä autorizada se forem obrados outros encarg näo© de
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juros da operagao obrigatoriamente prefixada ou indexada ä Taxa Bäsica Financeira -TBF ou
ä que vier a esta substituir

Art. 129 - A operagäo de credito por Antecipagäo de Receita
Orgamentäria - ARO estarä proibida

I - Enquanto existir outra operagäo de cr&dito por Antecipagäo de Receita
Orsamentäria - ARO de receita orgcamentäria näo integralmente resgatada

Art. 130 - As operagöes de credito por Antecipacäo de Receita
Orcamentäria - ARO > quando forem liquidadas, > com juros e outros encargos incidentes, at& o
dia dez de dezembro do ano da contratacäo, näo seräo computadas nos recursos de operagöes
de credito, > que näo poderäo exceder, no exercicio financeiro, o montante das despesas de

capital

Art..131 - As operagöes de credito por Antecipagäo de Receita
Orcamentäria ARO seräo efetuadas mediante abertura de credito junto A instituigäo financeira
vencedora em processo competitivo eletrönico promovido pelo Banco Central do Brasil

Art 132 - O Banco Central do Brasil manterä sistema de

acompanhamento e controle do saldo de credito aberto e, no caso de inobserväncia dos limites

aplicarä as sangöes cabiveis ä instituigäo credora

CAPITULO XXI
DAS DISPOSICOES DE CAIXA

Art. 133 - As disponibilidades de caixa seräo depositadas em instituigöes
financeiras oficiais, de acordo com o artigo 164. $ 3° da Constituigäo Federal

CAPITULO XXL
DA PRESERVAGAO DO PATRIMÖNIO PUBLICO

Art..134-A receita de capital derivada da alienagäo de bens e direitos

que integram o patrimönio püblico näo poderä ser aplicada para 0 financiamento de despesa
corrente

Art. 135 A Lei Orgamentäria Anual LOA e as Leis de Creditos
Adicionais somente incluiräo novos projetos apös

I - Adequadamente atendidos os projetos em andamento;

II - Contempladas as despesas de gms o-pat
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Art. 136 - As desapropriagöes de imöveis urbanos, somente, poderäo ser
feitas com previa e justa indenizacäo em dinheiro ou previo depösito judicial do valor da
indenizagäo.

Art. 137 - O ato de desapropriacäo de imövel urbano expedido sem
previa e justa indenizagäo em dinheiro ou pr&vio depösito judicial do valor da indenizagäo serä
considerado nulo de pleno direito.

CAPITULO XXIII
DA TRANSPARENCIA NA GESTÄO FISCAL

Art. 138 - os instrumentos de transpar&ncia da gestäo fiscal:

I-Säo:

a) o Plano Plurianual - PPA;

b) a Lei de Diretrizes Orgamentärias - LDO;

c) a Lei Orcamentäria Anual - LOA;

d) as Prestacöes de Contas;

e) o Parecer pr&vio das prestagöes de contas;

f) o Relatörio Resumido da Execusäo Orgamentäria - RREO;

g) o Relatörio de Gestäo Fiscal - RGF;

Art. 139 - A transpar&ncia da Gestäo Fiscal serä assegurada tambem
mediante incentivo A participacäo popular e realizacäo de audiöncia püblica, durante os

processos de elaboragäo e de discussäo do Plano Plurianual - PPA, da Lei de Diretrizes
Orgamentärias - LDO e da Lei Orgamentäria Anual - LOA.

Art. 140 - As contas apresentadas pelo Prefeito ficaräo disponiveis,
durante todo o exercicio, no controle interno, para consulta e apreciacäo pelos cidadäos e

instituigöes da sociedade.

Art. 141 - Os instrumentos de transpar&ncia da gestäo fiscal deveräo
receber ampla d1vulgasäo, inclusive em me11os eletrön1cos de acesso püblico.
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Art. 142 - Enviar a Cämara Municipal cöpia do balancete e dos
documentos que os instruem em meio eletrönico na forma prevista no inciso X do Art..77 da

Constituicäo Estadual

Parägrafo ünico. Nos casos em que o Municipio cumprir o envio
eletronicamente dos dados contidos no Art. 43, fica este desobrigado de enviar ao Legislativo
as cöpias em papel

CAPITULO XXIV
DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRACAO PUBLICA

MUNICIPAL

LOA de 2021 deverä estarArt..143-A Lei Orcamentäria Anual
compatibilizada com o Anexo de Prioridades e de Metas desta Lei, > devendo priorizar
especialmente, as acöes voltadas para

1-O desenvolvimento econömico

II - O desenvolvimento urbano

III - O desenvolvimento administrativo

IV - O desenvolvimento social

V-O desenvolvimento ambiental

Art..144-A Lei Municipal poderä fixar limites inferiores äqueles

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal para as dividas consolidadas e mobiliärias

operacdes de credito e concessäo de garantias

Art. 145 - Os projetos de lei relativos a creditos adicionais seräo

apresentados com o detalhamento estabelecido na lei orgamentär1a

$ 1° - Acompanharäo os projetos de lei relativos a creditos adicionais

exposigöes de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequ£ncias
dos cancelamentos de dotacödes e das metas fisicas propostas sobre a execugäo das atividades,
dos projetos, 2 das operagöes especiais e dos respectivos subtitulos.

5 2' - Nos casos de crediios ä conta de recursos de excosso do

arrecadacäo, as exposigöes de motivos de que tratam o $ 1° deste artigo conteräo a atualizäcäo
das estimativas de receitas para o exercicio, apresentadas de acordo com a classificagäg/de
trata a lei 4.320 de 1964 e posteriores alteragöe.5.

que
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$ 3° - Quando a abertura de creditos adicionais implicarem em alteragäo
das metas constantes do demonstrativo referido, nesta Lei, este deverä ser objeto de atualizagäo.

84°- A Lei ou decreto de credito adicional que näo obedecer ao presente
artigo € seus parägrafos & nulo, exceto os que o Poder Legislativo convalidarem posteriormente
a emissäo.

CAPITULO XXV
DISPOSICÖES FINAIS

Art. 146 - O Municipio fica autorizado a contribuir para o custeio de

despesas de compet&ncia de outros entes da federagäo se houver:

I- Autorizacäo da Lei Orgamentäria Anual - LOA;

II - Conv£nio, acordo, ajuste ou congEnere;

III - Comprovagäo, por parte do beneficiärio, de:

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empröstimos ©

financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto & prestagäo de contas de

recursos anteriormente dele recebidos;

b) näo utilizacäo em finalidade diversa da pactuada.

c) atender a todas as exig@ncias da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 147 - O Municipio fica autorizado a buscar, junto Uniäo, assistencia
äo das respectivas administragöes tributäria,

tecnica e cooperagäo financeira para a modernizac

financeira, patrimonial e previdenciäria, com vistas ao cumprimento das normas estabelecidas

pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 148 -A assistöncia t&cnica consistirä no treinamento e desenvolvimento

de recursos humanos e na transfer&ncia de tecnologia, bem como no apoio A divulgagäo, em

ntos de transfer&ncia da gestäo fiscal.
meio eletrönico de amplo acesso püblico, dos instrume

financeira compreenderä a doagäo de bens e valoresArt. 149 -A cooperagäo
derais autorizadas pelo

e financiamento por intermedio das Instituicdes Financeiras Fe

Legislativo.
Art. 150 - Na ocorröncia de calamidade püblica reconhecida pela Cämara

de Vereadores, decretada na forma da Constituicäo, enquanto perdurar a situagäo:

1 - Seräo suspensas a contagem dos prazos € a5 disposigöes estabelecidas:

a) Para arecondugäo da divida consolidada ou fundada ao limite exigido,,

II - Serä dispensado da execugäo orga iaedoc Fimento de,metas
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a) o atingimento dos resultados nominal e primärio estabelecido no anexo de

metas fiscais da Lei de Diretrizes Orcamentärias - LDO;

b) procedimento de limitagäo de empenho;

Art. 151-No caso de crescimento real baixo ou negativo do Produto Interno

Bruto Nacional - PIB, Regional ou Estadual, por periodo igual ou superior a 04 (quatro)
trimestres, os prazos estabelecidos:

1 - Para a recondugäo da divida consolidada ou fundada ao limite exigido
serä de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 152 - O Produto Interno Bruto - PIB nacional, regional ou estadual

apresentarä crescimento real baixo quando a taxa de variagäo real acumulada for inferior a 1%

(um por cento), no periodo correspondente aos 04 (quatro) ültimos trimestres.

Art. 153 - A taxa de variacäo serä aquela apurada pela Fundagäo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatistica ou outro que vier a substitui-la, adotada a mesma

metodologia para apuragäo do Produto Interno Bruto - PIB nacional, regional ou estadual.

Art. 154 - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco

por cento) do limite estabelecido, mesmo no caso de crescimento real baixo ou negativo do

Produto Interno Bruto - PIB nacional, regional ou estadual, por periodo igual ou superior a 04

(quatro) trimestre, continuam sendo vedados ao poder ou ao örgäo que houver incorrido no

EXCESSO:

I-Concessäo de vantagem, aumento, reajusie ou adequagäo de remuneracäo

a qualquer titulo, salvo os derivados de sentenga judicial, de determinacäo legal ou contratual

ou de revisäo geral anual;

II - Criacäo de cargo, emprego ou fungäo;

IH - Alteracäo de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - Provimento de cargo püblico, admissäo ou contratagäo de pessoal a

qualquer titulo, ressalvadas a reposigäo decorrente de aposentadoria ou falecimento de

servidores das äreas de educagäo, salde e seguranga,

V - Contratacäo de hora extra.

Art. 155 - Na ocorr&ncia de mudangas drästicas na condugäo das politicas
monetärias e cambiais. reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo para a recondugäo da cdivida

consolidada ou fundada ao limite exigido, poderä ser ampliado para 04 (quatro) quadrimestres. "

Art. 156 - O projeto de Lei de Diretrizes Orgametäyia - LDO serä

apreciado pela Cämara Municipal, no prazo estabelec' ela

CNPJ: 26.923.755/0001-51
Praga Ulysses Guimaräes, n'37 Bairro: Jose Aparecido Inaciotärmdia,
Telefones: (64) 3435-8000 Fax: (64) 3435-8011
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Art..157 - O projeto de Lei Orgamentäria Anual - LOA serä devolvido para
sancäo at& o encerramento da sessäo legislativa do exercicio corrente

Art..158 Na hipötese de o projeto de Lei Orgamentäria Anual LOA näo

haver sido sancionado at& 31 de dezembro de 2020 fica autorizada a execugäo da proposta3

orgamentäria, originariamente encaminhada a Cämara Municipal, sendo as dotagöes liberadas

para movimentagäo na razäo de 1/12 (um doze avos), para cada m&s at& sangäo do Projeto de

Lei.
Art. 159 - O projeto de Lei Orgamentäria Anual LOA serä apresentado

com a forma e o detalhamento descrito nesta Lei, aplicando-se no que couber as demais

disposicöes legais
Art..160 - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a inserir na Lei

Orcamentäria Anual - LOA, novos projetos/atividades, por decreto devendo estes serem

convalidados posteriormente pelo Poder Legislativo.
Art. 161 - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a rever os cälculos

das Receitas projetadas nos anexos da presente Lei, > apresentando novas memörias de cälculos

no projeto de Lei orgamentäria - LOA > para o exercicio de 2021.

Art. 162 - Nos termos do artigo 75 da Lei Orgänica,> os secretärlos

municipais säo responsäveis pelo ordenamento das despesas de suas pastas a fim de que se

cumpram as metas estabelecidas nos respectivos programas

Art..163- Esta Lei entrarä em vigor na data de sua publicagäo

hi
E DO PREFEITO MUNICIPAL DE INACIOLÄNDIA, Estado

de Goiäs, > aos de junho de 2020.

fl

FRANCISCOANTONIOWAS ILHO FLAXIO CARVALHO
Pfevidencia e agropecuäriaPrefeito Munigipal) (Secretärio Mul. Ad1yinistragäo, RH,

CNPJ: 26.923.755/0001-51
Inacioländia Goiäs
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Flavio Carvalho, Secretärio Municipal de Administracäo
de Inacioländia, Estado de Goiäs, no uso das suas

atribuigöes legais;

Certificamos que revendo os arquivos desta municipalidade e atendendo o requerimento,

constatamos que a Lei sob o n° 885/2020 de 10 de junho de 2020, "INSTITUEDIRETRIZES
PARA ASMETASEASPRIORIDADESDA ADMINISTRACÄO PÜBLICAMUNICIPAL,
INCLUINDO AS DESPESAS DE CAPITAL, ORIENTANDO A ELABORAGAO DA LEI
ORCAMENTÄRIA E DISPONDO SOBRE AS ALTERACÖES NA LEGISLACÄO
TRIBUTÄRIA, PARA O EXERCICIO FINANCEIRODE 2021." ,foi publicada por meio de

afixacäo no mural da Prefeitura no dia 10 de junho de 2020 onde serä mantida exposta pelo

periodo de 30 dias e no Site www.inaciolandia.go.gov.br no Portal da Transpar&ncia no dia 10

de junho deste ano.

f

Inacioländia, Estado de Goiäs, aos 10 dias do m&s de junho ‚de
2.020.

f
{VALHOFL/AVIO

Matricula 60A Portaria n° 2128/20 de 28/04/20

(Secretärio Mun. de Administragäo, RH, Previd&ncia e Agropecuäria)
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Inacioländia Goiäs.Praga Ulysses Guimaräes, n°37 Bairro: Jose Aparecido
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MUNICIPIO INACIOLANDIA-GO

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO IX - RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS
LEI DE DIRETRIZES ORGAMENTÄRIAS

000068

1.1-1.6.0.A. - 16/09/2015 - Idoanexo_ix.jasper

2020

ARF (LRF, art 40, 9 30)
PASSIVOS CONTIGENTES PROVIDENCIAS

Descrigäo Valor Descrigäo Valor

OUTROS PASSIVOS CONTINGENTES 100.000,00 RESERVA DE CONTINGENCIAS 100.000,00

AUMENTO DO SALÄRIO MINIMO QUE POSSA GERAR 100.000,00 AUMENTO NA PLANTA DE VALORES 100.000,00

IMPACTO NAS DESPESAS COM PESSQAL

DEMANDAS JUDICIAIS 60.000,00 VERIFICAR NOS CARTORIOS AS DEMANDAS DE PASSIVOS 60.000,00
EINANCEIRO CONTRA O MUNICIBIQ

SUBTOTAL 260.000,00 SUBTOTAL 260.000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS

Descricäo Valor Descrigäo Valor

OUTROS RISCOS FISCAIS 350.000,00 RESERVA DE CONTINGENCIAS 350.000,00

FRUSTRACÄO DE ARRECADACÄO 350.000,00 LIMITACÄO DE EMPENHOS 350.000,00

PAGAMENTO DE JUROS DA DIVIDA MAIOR QUE O ORCADO 60.000,00 ABERTURA DE CREDITOS ADICIONAIS A PARTIR DO 60.000,00
CANCELAMENTO DE DOTACÄO DE DESPESAS

DISCRICIONÄRIAS

_PIDEMIAS, ENCHENTES E OUTRAS SITUAGÖES DE 50.000,00 ABERTURA DE CREDITOS ADICIONAIS A PARTIR DA RESERVA 50.000,00

CALAMIAE DE CONTINGENCIA

SUBTOTAL 810.000,00 SUBTOTAL 810.000,00

TOTAL GERAL 810.000,00 TOTAL GERAL 810.000,00

Notas:

FRANCISCO ANTONIO CASTILHO
PREFEITO MUNICIPAL

MPRESSÄO: ROGERIO

PAGINA: 1
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